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6.4 o candidato selecionado para ocupar vaga de estágio somente poderá 
ser vinculado ao programa de estágio do Ministério Público do Estado do 
Pará se apresentar histórico fornecido pela instituição de ensino superior 
contendo média geral ou coeficiente de rendimento total que não poderá 
ser inferior a 7,0 (sete), bem como os demais documentos solicitados pelo 
setor competente.
Belém, Pará, 18 de outubro de 2022.
cESar BEcHara NadEr MaTTar JUNior
Procurador-Geral de Justiça
editaL Nº 49/2022-MPPa
formação de cadastro reserva Excepcional de estagiários de direito para 
os órgãos auxiliares e/ou de execução da região administrativa Tocantins
a ProcUradoria-GEral dE JUSTiÇa, no uso de suas atribuições legais, 
tendo em vista o disposto no art. 67 da lei complementar Estadual nº 057 
(lei orgânica do Ministério Público do Estado do Pará), de 6 de julho de 
2006, no art. 37  da lei federal nº 8.625 (lei orgânica Nacional ]do Minis-
tério Público), de 12 de fevereiro de 1993, e na resolução nº 031/2013-
cPJ, do colégio de Procuradores de Justiça do Ministério Público Estadual), 
de 5 de dezembro de 2013, torna pública a abertura de inscrições para 
a formação de cadastro reserva Excepcional de estagiários do curso de 
direito, visando ao preenchimento de vagas nos órgãos auxiliares e/ou de 
execução que compõem a região administrativa Tocantins.
1 das disPosiÇÕes PreLiMiNares
1.1 a formação de cadastro reserva Excepcional, objeto do presente Edi-
tal, visa suprir as eventuais vagas de estagiário do curso de direito nos 
órgãos auxiliares e/ou de execução integrantes da região administrativa 
Tocantins, o qual terá validade até a homologação do resultado final da 
quinta seleção pública de estagiários.
1.2 o estágio não cria vínculo empregatício de nenhuma natureza entre o 
estagiário e o Ministério Público do Estado do Pará.
1.3 os direitos, os deveres e as vedações do estagiário são previstos nos ar-
tigos 17 e 22 da resolução nº 031/2013-cPJ, do colégio de Procuradores de 
Justiça do Ministério Público do Estado do Pará, de 5 de dezembro de 2013.
1.4 o período de estagio não excederá os 2 (dois) anos, exceto quando se 
tratar de estagiário na condição de pessoa com deficiência (PcD).
1.5 a jornada de estágio será de 4 (quatro) horas diárias e 20 (vinte) horas 
semanais, compatíveis com os horários escolar e de expediente do Minis-
tério Público Estadual.
1.6 o valor atual da bolsa de estágio é de r$ 866,32 (oitocentos e sessenta 
e seis reais e trinta e dois centavos) e do auxílio-transporte é de r$ 4,80 
(quatro reais e oitenta centavos) por dia de cumprimento da jornada de 
estágio na modalidade presencial. o servidor público em regime de estágio 
não receberá bolsa de estágio nem auxílio-transporte.
1.7 Consideram-se pessoas com deficiência (PcD), para efeito do Cadastro 
reserva Excepcional, as que se enquadram nas categorias estabelecidas no 
artigo 4º e seus incisos do decreto federal nº 3.298, de 20 de dezembro 
de 1999, e alterações posteriores.
1.8 o candidato disputará somente as vagas disponíveis nos órgãos au-
xiliares e/ou de execução integrantes da região administrativa Tocantins.
1.9 antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o Edital e 
certificar-se de que preenche todos os requisitos exigidos.
1.10 Uma vez finalizada a inscrição do acadêmico, não será permitida, em 
hipótese alguma, a sua alteração, no que diz respeito aos dados informa-
dos e documentos anexados.
1.11 o candidato que deixar de anexar a documentação exigida no ato de 
inscrição online terá sua inscrição invalidada.
1.12 Somente poderão inscrever-se no cadastro reserva Excepcional os 
acadêmicos pertencentes às instituições de ensino superior conveniadas 
com o Ministério Público do Estado do Pará, relacionadas abaixo:

iNstitUiÇÃo de eNsiNo sUPerior NÚMero do coNVÊNio Vigência

cENTro UNiVErSiTário do Pará – cESUPa Termo de cooperação nº 002/2015 - MP/Pa 19/03/2023

EScola SUPErior MadrE cElESTE - ESMac Termo de cooperação nº 14/2015 - MP/Pa 22/10/2023

facUldadE dE BElÉM- faBEl Termo de cooperação nº 005/2021 23/08/2023

facUldadE dE ESTUdoS aVaNÇadoS do Pará – fEaPa Termo de cooperação nº 06/2016 - MP/Pa 10/04/2024

cENTro UNiVErSiTário da facUldadE METroPoliTaNa 
da aMaZÔNia  - UNifaMaZ Termo de cooperação nº 011/2015-MP/Pa 30/08/2023

facUldadES iNTEGradaS BraSil aMaZÔNia – fiBra Termo de cooperação nº 008/2015 - MP/Pa 01/07/2023

facUldadES iNTEGradaS dE caSTaNHal – fcaT Termo de cooperação nº 004/2019 - MP/Pa 16/05/2023

facUldadE ESTácio dE BElÉM -iESaM Termo de cooperação nº 007/2015 - MP/Pa 28/06/2023

UNiVErSidadE fEdEral do Pará - UfPa Termo de cooperação nº 008/2018 - MP/Pa 06/11/2024

UNiVErSidadE fEdEral do SUl E SUdESTE do Pará - 
UNifESSPa Termo de cooperação nº 002/2017-MP/Pa 26/01/2027

facUldadE doS caraJáS lTda Termo de cooperação nº 001/2016-MP/Pa 20/01/2024

EScola SUPErior da aMaZoNia - ESaMaZ Termo de cooperação nº 04/2017-MP/Pa 15/03/2023

UNiVErSidadE fEdEral do oESTE do Pará – UfoPa Termo de cooperação nº 003/2018 - MP/Pa 23/04/2023

UNiVErSidadE do ESTado do Pará - UEPa Termo de cooperação n° 07/2019- MP/Pa 16/07/2023

cENTor UNiVErSiTário lEoNardo da ViNci –UNiaSSElVi Termo de cooperação n° 08/2019- MP/Pa 10/09/2023

iNSTiTUTo caMPiNENSE dE ENSiNo SUPErior lTda- icES 
UNaMa alciNdo cacEla Termo de cooperação nº 010/2021-MP/Pa 08/09/2023

iNSTiTUTo caMPiNENSE dE ENSiNo SUPErior- icES 
UNaMaSaNTarÉM Termo de cooperação nº 001/2020-MP/Pa 14/01/2024

iNSTiTUTo ESPEraNÇa dE ENSiNo SUPErior – iESPES Termo de cooperação nº 004/2021-MP/Pa 25/03/2023

facUldadE Para o dESENVolViMENTo SUSTENTáVEl da 
aMaZÔNia- fadESa Termo de cooperação nº 008/2021-MP/Pa 09/07/2023

facUldadE iNTEGrada dE adVocacia da aMaZÕNia- 
fiNaMa Termo de cooperação nº 012/2021-MP/Pa 01/09/2023

aSSUPEro ENSiNo SUPErior- UNiP Termo de cooperação nº 015/2021-MP/Pa 30/11/2023

facUldadE dE ENSiNo SUPErior da aMaZÔNia rEUNida 
– fESar Termo de cooperação nº 01/2022- MP/Pa 22/02/2024

facUldadE dE TEoloGia, filoSofia E ciÊNciaS HUMaNaS 
GaMaliEl - faTEfiG Termo de cooperação nº 003/2022-MP/Pa 15/03/2024

facUldadE dE BElÉM- faBEl Termo de cooperação nº 005/2021-MP/Pa 23/08/2023

clarETiaNo- cENTro UNiVErSiTário Termo de cooperação nº 007/2022-MP/Pa 06/04/2024

facUldadE SErra doUrada Termo de cooperação nº 006/2022-MP/Pa 03/05/2024

facUldadE caTÓlica doM orioNE - facdo Termo de cooperação nº 010/2022-MP/Pa 04/05/2024

facUldadE UNiNorTE Termo de cooperação nº 014/2022-MP/Pa 04/05/2024

facUldadE PiTáGoraS dE MaraBá Termo de cooperação nº 009/2022-MP/Pa 27/07/2024

1.13  Não poderá concorrer à vaga de estágio o acadêmico que for cônju-
ge, companheiro ou parente até o terceiro grau de membro do Ministério 
Público Estadual.
2 dos reQUisitos
2.1 São requisitos para a inscrição:
3. a) estar o candidato regularmente matriculado e frequentando 
os 3 (três) últimos anos, ou semestre equivalente, do curso referido o su-
bitem 3.1, em instituição de ensino superior conveniada com o Ministério 
Público do Estado do Pará;
4. b) a inscrição deverá ser efetuada pelo acadêmico exclusiva-
mente por meio do link “ESTáGio dE NÍVEl SUPErior – iNScriÇÕES 
cadaSTro EXcEPcioNal”, constante na aba “Transparência” no endereço 
eletrônico do Ministério Público do Estado do Pará (mppa.mp.br), no perí-
odo indicado no subitem 5.2;
5. c) do ato de inscrição deverá constar a média geral ou o co-
eficiente de rendimento total do candidato, que será  comprovado  por  
intermédio  do  histórico  ou  documento  que contenha expressamente tal 
informação, fornecido pela instituição de ensino superior, com assinatura 
do responsável e/ou código de validação/autenticação, a ser anexado em 
campo próprio;
6. d) o preenchimento da média geral, que não poderá ser inferior 
a 7,0 (sete), e do semestre é de responsabilidade do aluno, condicionado 
à confirmação por documento fornecido pela instituição de ensino superior 
e anexado no ato de inscrição, nos termos da letra “c”.
2.2 a inscrição do acadêmico no cadastro reserva Excepcional não terá 
validade caso não seja anexado o seu histórico contendo a média geral e 
o semestre atual no ato de inscrição online, ou se a sua média geral for 
inferior ao mínimo estabelecido.
3 das VaGas
3.1 o cadastro reserva Excepcional destina-se a prover as vagas de esta-
giário de direito dos órgãos de execução e/ou auxiliares do Ministério Pú-
blico Estadual nos Municípios de abaetetuba, Barcarena, cametá, igarapé-
Miri, Mocajuba e Tailândia integrantes da região administrativa Tocantins, 
na medida da demanda das unidades e de acordo com a disponibilidade 
orçamentário-financeira da Instituição.
4  da cLassiFicaÇÃo e da seLeÇÃo
4.1 o cadastro reserva Excepcional será ordenado de acordo com a média 
geral dos candidatos cujas inscrições forem consideradas válidas, nos ter-
mos do subitem 2.1, com observância à ordem decrescente.
4.2 o cadastro reserva Excepcional será composto por acadêmicos regu-
larmente inscritos e, ocorrendo a abertura de vagas, a seleção de novos 
candidatos dar-se-á a partir da análise curricular, constante dos respecti-
vos históricos de rendimento escolar, da redação e da entrevista à que os 
candidatos serão submetidos.
5 da iNscriÇÃo
5.1 a inscrição do candidato implicará o conhecimento e a tácita aceitação 
das normas e condições estabelecidas neste Edital, das quais não poderá 
alegar desconhecimento.
5.2 as inscrições serão realizadas no período de 20/10/2022 a 05/11/2022 
e deverão ser efetuadas exclusivamente por intermédio do link “ESTáGio 
dE NÍVEl SUPErior – iNScriÇÕES cadaSTro EXcEPcioNal”, constante 
na aba “Transparência” no endereço eletrônico do Ministério Público do 
Estado do Pará (www.mppa.mp.br).
5.3 a inscrição dos candidatos é gratuita.
5.4 Não será aceita a inscrição de acadêmico que esteja cursando o último se-
mestre do curso objeto do presente Edital no segundo semestre letivo de 2022.
5.5  É vedada a inscrição condicional, extemporânea, via fax ou por correio 
eletrônico.
5.6  o Ministério Público do Estado do Pará não se responsabilizará por 
solicitação de inscrição não recebida por motivo de ordem técnica, falha 
de comunicação, congestionamento de linhas de comunicação ou outros 
fatores que venham a impossibilitar a transferência dos dados, ou ainda 
por falhas de digitalização dos documentos.


